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POLÍTICAS PÚBLICAS

Estudo sobre impacto climático 
em mulheres vira lei em NH

As mudanças climáticas e 
as consequentes tragédias que 
assolam o Rio Grande do Sul 
também trazem discussões sobre 
o impacto do clima para dife-
rentes grupos. A vereadora  da 
cidade do Vale do Sinos propôs 
uma lei que prevê o mapeamento 
e divulgação de dados sobre os 
impactos da crise climática na 
vida de meninas e mulheres, 
sancionada em junho de 2026. 

Segundo a vereadora, a crise 
climática não é neutra e apro-
funda desigualdades sociais já 
existentes, como a desigualdade 
de gênero. Como exemplo, ela 
cita os casos de assédio sexual 
em abrigos durante as enchentes 
de 2024, além do aumento de 
casos de violência doméstica em 
períodos de tragédias. Com base 
neste argumento, o apoio para a 
proposta do decreto foram estu-
dos da ONU sobre o impacto do 
clima em grupos minoritários, 
além de relatórios do Painel 
Intergovernamental sobre Mu-
danças Climáticas (IPCC), órgão 
das Nações Unidas dedicado a 
avaliar estudos sobre as mudan-
ças climáticas. 

Hoje, ambas organizações 
concordam que fatores como 
gênero, raça, renda e território 
influenciam no grau de vulne-
rabilidade das pessoas diante de 
eventos extremos. Assim, com a 
lei sancionada, o intuito é criar 
um recorte e compreender as 
consequências da crise do clima 
em mulheres com diferentes 
marcadores sociais, conta Mar-
tins.  

No texto, a lei orienta sobre 
quais aspectos do município o 
levantamento deve abordar, co-
mo o acesso das mulheres a água, 

TATIANE LOPES/CMNH/DIVULGAÇÃO/CIDADES

Vereadora Professora Luciana Martins foi a autora do texto, aprovado em junho, e que busca monitorar situação no município

Maria Vitória Marca
mariav@jcrs.com.br

SAÚDE

Hospital de Santa Rosa é habilitado para 
serviços de alta complexidade em cardiologia

Um conjunto de serviços pas-
sou a ser ofertado à comunidade 
regional desde que o Hospital 
Vida & Saúde, de Santa Rosa, 
foi habilitado pelo Ministério da 
Saúde para oferecer serviços de 
Alta Complexidade em Cardio-
logia. Entre eles está o estudo 
eletrofisiológico, cujo primeiro 
procedimento foi realizado na 
última semana, em uma pa-
ciente de 80 anos, para avaliar 
a necessidade de implante de 
marcapasso.

Conduzido pelo médico car-
diologista Mahar Muhammad, 
o estudo eletrofisiológico é um 
procedimento minimamente 
invasivo que utiliza cateteres 
introduzidos por uma veia (ge-
ralmente da perna) para avaliar 
o funcionamento do sistema de 
condução elétrica do coração. 
O exame auxilia no diagnóstico 
e na definição do melhor trata-
mento para alterações do ritmo 
cardíaco.

“Para o nosso hospital, contar 
com o serviço de eletrofisiologia 
é extremamente importante. 
Vamos ofertar à população pro-
cedimentos de estudo eletrofi-
siológico, ablação de arritmias 

(procedimento para correção 
do ritmo irregular cardíaco), 
implante e programação de 
marcapasso”, explica o médico, 

Como destaca o diretor de 
Infraestrutura, Rodrigo Calix-
to, o serviço de eletrofisiologia 
soma-se à cirurgia cardiovas-
cular, à cirurgia vascular e aos 
procedimentos endovasculares 
extracardíacos, fortalecendo o 
Hospital Vida & Saúde como 
referência em Alta Complexi-
dade em Cardiologia. “Nosso 
principal objetivo é facilitar o 
acesso dos pacientes a esses pro-
cedimentos, ofertando-os com a 
máxima qualidade e segurança”, 
destacou.

O presidente da Instituição, 
Sidnei Strejevitch, destaca que a 
qualidade dos serviços que estão 
sendo prestados é resultado dos 
investimentos realizados em es-
trutura, tecnologia e qualificação 
das equipes, aliados à importan-
te parceria com a Santa Casa de 
Misericórdia de Porto Alegre. “A 
Santa Casa teve um papel impor-
tante nesse processo, contribuin-
do para a preparação da nossa 
equipe e com a disponibilização 
de profissionais”, afirmou.

HOSPITAL VIDA & SAÚDE/DIVULGAÇÃO/CIDADES

Um destes é o estudo eletrofisiológico, que avalia a função elétrica do coração

 A Lei Municipal 3720/2026 prevê estudo sobre impacto do clima 
em mulheres e meninas.
 O levantamento deve ser feito pela prefeitura e será utilizado em 
políticas públicas ou em planejamentos de órgãos públicos, como 
a Defesa Civil.
 O estudo trará informações sobre o acesso de mulheres à água, 
alimentação e moradia segura, além de tratar sobre condições de 
saúde de mulheres e meninas.
 Marcadores sociais também serão indicados no levantamento, 
informando sobre a raça, faixa etária, território e identidade de 
gênero das mulheres participantes.

SOBRE O QUE TRATA A LEI

alimentação e moradia 
segura, assim como 
as condições de saú-
de de mulheres e 
meninas. O decreto 
também determina 
o mapeamento de 
incidência de violên-
cia contra mulheres em 
situações de desastre, a carga de 
trabalho doméstico de mulheres 
em contextos de crise climática, 
além da participação feminina 
em decisões sobre políticas cli-
máticas. Ao mesmo tempo, a lei 
também decreta que marcadores 
sociais devem ser considerados 
e apontados no estudo, a fim 
de identificar os grupos mais 
vulneráveis dentro de definições 
como raça, faixa etária, território 
e identidade de gênero. 

O objetivo é utilizar o estudo 
como base para políticas públi-
cas voltadas para mulheres. “O 
intuito é que os dados sejam 
usados em políticas públicas 
para mulheres pelas secretarias 
municipais. Ao mesmo tempo 
que a lei pode subsidiar essas 
políticas e ações educativas estra-
tégicas para enfrentarmos a crise 
climática, que é uma realidade no 
nosso estado”, defende Martins. 

A ideia é que, a partir da 

criação de políticas pú-
blicas específicas, haja 
equidade social no 
enfrentamento da 
crise climática, con-
ta a vereadora. De 

acordo com ela, as 
políticas devem ir além 

de abrigos femininos ao 
incluir também o acesso à mora-
dia segura e água potável, assim 
como serviços de saúde voltados 
para as necessidades específicas 
das mulheres. “Acredito que, 
com o estudo podemos influen-
ciar no planejamento da Defesa 
Civil. Em um plano de enfrenta-
mento de enchentes dentro da 
cidade, a Defesa Civil pode ter 
um abrigo feminino estabelecido 
para acolher mulheres de um 
determinado bairro onde se sabe 
que o número de mães solos é 
maior, por exemplo”, acrescenta. 

A política municipal foi apro-
vada em junho e é de responsa-
bilidade do Executivo municipal 
executar o mapeamento e a 
divulgação dos dados. O prazo 
de implementação da lei é de 90 
dias a partir de sua publicação, 
entretanto, ainda não há previsão 
por parte da prefeitura de quan-
do o estudo será realizado, ou de 
como será executado.
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